PARECER N° 597, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 667, DE 2009

De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o projeto em epígrafe tem o objetivo de proibir a instalação de praças de pedágio e a respectiva cobrança de tarifa pelos municípios nas estradas vicinais municipais que tenham recebido melhoria por parte dos cofres públicos estaduais.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 109a a 113a Sessões Ordinárias, de 24/08/09 a 31/08/09, não tendo recebido  emendas nem substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Ressaltamos que ao proibir a instalação de praças de pedágio e a respectiva cobrança de tarifa pelos municípios nas estradas vicinais que tenham recebido melhoria por parte dos cofres públicos estaduais, o projeto afronta o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, uma vez que fere a autonomia municipal, quando legisla sobre assunto de interesse local.

Salientamos que o Estado tem um programa de recuperação de rodovias municipais, todavia isto não significa que o Município não precise procurar soluções novas para garantir a manutenção constante de suas rodovias, além do fato que as prefeituras ficam desoneradas das despesas com a sua conservação.

Lembramos ainda, que os pedágios municipais tem se tornado mais frequentes já que as vicinais tem sido uma alternativa para aqueles que pretendem fugir dos do tráfego das estradas estaduais. Ressaltamos que estas concessões aumentam a capacidade de negócios nos municípios, possibilitam a criação de novos empregos e devem ser encaradas como uma alavanca para o desenvolvimento econômico da região.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 667, de 2009. 

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere - Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2009

a) Fernando Capez - Presidente

André Soares – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati - Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque

